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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PRISÃO PREVENTIVA E REGIME SEMIABERTO. 
COMPATIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Na espécie, a manutenção da segregação preventiva encontra-se 
devidamente motivada, pois destacou o Magistrado de piso a gravidade 
concreta da conduta, asseverando que a organização criminosa da qual o 
agravante supostamente seria integrante "serviria à prática de crimes 
patrimoniais alguns dos quais cometidos mediante violência ou grave 
ameaça à pessoa, notadamente o roubo de caminhonetes de luxo com 
emprego de arma de fogo" (e-STJ fl. 47).

Aliás, "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado 
grau de periculosidade do agente e consubstanciada na alta reprovabilidade 
do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo 
a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" 
(AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).

Conforme magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, "a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
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organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem 
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a 
prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra 
Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).

Esta Corte "tem entendimento no sentido de que a manutenção da 
segregação cautelar, quando da sentença condenatória, não requer 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente a afirmação de que subsistem 
os motivos que ensejaram a manutenção da prisão cautelar, desde que 
aquela anterior decisão esteja, de fato, fundamentada, como ocorreu na 
espécie. A 'orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que 
não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 
permaneceu preso durante a persecução criminal, se persistem os motivos 
para a segregação preventiva' (AgRg no RHC 123.351/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 4/8/2020, DJe 25/8/2020). Na 
mesma linha: AgRg no HC 563.447/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2020, DJe 4/5/2020; e 
RHC 119.645/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 4/2/2020, DJe 12/2/2020" (AgRg no HC n. 789.167/PE, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
10/3/2023).

Ademais, a legalidade da prisão preventiva do agravante já foi afirmada no 
julgamento do HC n. 805.386/SP.

3. É cediço que a fixação do regime intermediário não veda a negativa do 
recurso em liberdade, desde que se compatibilize a custódia preventiva com 
o regime prisional imposto na sentença condenatória.

No caso, o Juiz não apenas ordenou a compatibilização da segregação 
cautelar com o regime intermediário fixado no édito condenatório, como 
também determinou a expedição, com urgência, da guia de execução 
provisória, "para que eventual pedido de progressão de regime seja 
analisado pelo MM. Juízo das Execuções Criminais competente".

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 19 de dezembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
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Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
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1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Na espécie, a manutenção da segregação preventiva encontra-se 
devidamente motivada, pois destacou o Magistrado de piso a gravidade 
concreta da conduta, asseverando que a organização criminosa da qual o 
agravante supostamente seria integrante "serviria à prática de crimes 
patrimoniais alguns dos quais cometidos mediante violência ou grave 
ameaça à pessoa, notadamente o roubo de caminhonetes de luxo com 
emprego de arma de fogo" (e-STJ fl. 47).

Aliás, "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado 
grau de periculosidade do agente e consubstanciada na alta reprovabilidade 
do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo 
a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" 
(AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).

Conforme magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, "a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
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organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem 
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a 
prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra 
Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).

Esta Corte "tem entendimento no sentido de que a manutenção da 
segregação cautelar, quando da sentença condenatória, não requer 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente a afirmação de que subsistem 
os motivos que ensejaram a manutenção da prisão cautelar, desde que 
aquela anterior decisão esteja, de fato, fundamentada, como ocorreu na 
espécie. A 'orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que 
não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 
permaneceu preso durante a persecução criminal, se persistem os motivos 
para a segregação preventiva' (AgRg no RHC 123.351/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 4/8/2020, DJe 25/8/2020). Na 
mesma linha: AgRg no HC 563.447/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2020, DJe 4/5/2020; e 
RHC 119.645/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 4/2/2020, DJe 12/2/2020" (AgRg no HC n. 789.167/PE, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
10/3/2023).

Ademais, a legalidade da prisão preventiva do agravante já foi afirmada no 
julgamento do HC n. 805.386/SP.

3. É cediço que a fixação do regime intermediário não veda a negativa do 
recurso em liberdade, desde que se compatibilize a custódia preventiva com 
o regime prisional imposto na sentença condenatória.

No caso, o Juiz não apenas ordenou a compatibilização da segregação 
cautelar com o regime intermediário fixado no édito condenatório, como 
também determinou a expedição, com urgência, da guia de execução 
provisória, "para que eventual pedido de progressão de regime seja 
analisado pelo MM. Juízo das Execuções Criminais competente".

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Cuida-se de agravo regimental interposto por RODRIGO IZIDORO contra a 
decisão deste relator que denegou a ordem (e-STJ fls. 278/288).

Consta dos autos que o agravante foi condenado, "por crime incurso no 

artigo 2º, caput, da Lei nº 12.850/2013, à pena de 3 (três) anos de reclusão, em regime 

inicial semiaberto, e pagamento de 10 (dez) dias-multa, no valor mínimo" (e-STJ fl. 15). 
Na ocasião, foi preservada a prisão preventiva.
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Em suas razões, reitera a defesa a tese de que inexiste justificativa idônea 
para a manutenção da prisão preventiva do agravante, asseverando que "
absolutamente nada justifica uma condenação à pena de 3 anos em regime 

intermediário abranger consigo uma prisão preventiva com duração de quase 2 anos. É 

uma desproporcionalidade cristalina" (e-STJ fl. 298).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o presente 
recurso.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Não há como acolher a insurgência.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se o que consta da sentença condenatória no ponto em que 
manteve a custódia (e-STJ fls. 253/254, grifei):

INDEFIRO aos Réus INDEFIRO ANDERSON CHARLES MOREIRA DA 
COSTA, BRUNO DA SILVA SANTOS, DAVID DA SILVA ROSA, EVANDRO 
GASTARDON CORREIA, FRANCISCO QUEIROZ DA SILVA, GUILHERME 
FERREIRA ZAMPROGNO, HIGOR DANILO MARQUES NAPOLI, JOSÉ 
MATEUS BARBOSA, KLEBER DA SILVA NOGUEIRA, LUAN HENRIQUE 
AGUIAR DA SILVA , LUIZ GUSTAVO DE SOUZA , MATHEUS ANDRÉ 
BRITO DA SILVA, MATHEUS VINICIUS NAVES, PABLO HENRIQUE 
MOREIRA DE OLIVEIRA, RODRIGO IZIDORO, SHEILA PEREIRA DE 
MORAIS, VITOR JESUS DOS SANTOS, VLADIMIR APARECIDO 
BEVILACQUA JUNIOR, WEVERTON DE SOUSA DA SILVA e WILLIAN 
DUARTE DA SILVA o direito de apresentar recurso em liberdade. Com 
efeito, permanecem inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
segregação cautelar do sentenciado. Cabe reiterar que a prisão preventiva 
foi decretada a fim de fazer cessar a atuação da organização criminosa. Tal 
fundamento mantém-se inalterado após a prolação da presente sentença 
condenatória.

 

Por sua vez, o decreto prisional expressamente invocado no édito 
condenatório consignou o seguinte (e-STJ fls. 47/49):

De início, anoto que alguns dos averiguados em tela teve a prisão temporária 
decretada e prorrogada nos autos n° 1500489-44.2022.8.26.0146, em que 
também foram deferidas buscas domiciliares.
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Anoto ainda que nos autos n° 1500137-86.2022.8.26.0146 fora deferida 
interceptação telefônica no bojo de investigação relacionada a fatos 
relacionados ao objeto do presente inquérito policial.

Passo à análise dos pedidos, recebidos na forma do artigo 311 do CPP.

Após criteriosa análise dos autos, verifica-se que estão presentes os 
requisitos e pressupostos autorizadores da decretação de prisão preventiva 
com relação aos averiguados, o que afasta, na hipótese, a fixação de 
medidas cautelares alternativas.

Com efeito, na presente fase, de inquérito policial, e em sede de cognição 
sumária, os elementos reunidos nestes autos são suficientes para trazer ao 
juízo o necessário convencimento acerca da materialidade dos delitos, de 
que há indícios de autoria e, ademais, há perigo no estado de liberdade dos 
averiguados.

Há que se salientar, por primeiro, a exacerbada gravidade em concreto das 
condutas que lhes são condutas atribuídas. Com efeito, um dos delitos é 
justamente o de constituir organização criminosa, cuja pena máxima 
cominada supera quatro anos. Ademais, o ente serviria à prática de crimes 
patrimoniais alguns dos quais cometidos mediante violência ou grave 
ameaça à pessoa, notadamente o roubo de caminhonetes de luxo com 
emprego de arma de fogo.

Descreve o Ministério Público a estrutura da organização criminosa e o modo 
de execução dos demais delitos atribuídos aos averiguados, fls. 777/792.

No caso em tela, a prova da existência material e os indícios de autoria dos 
delitos decorrem de peças de convicção reunidas nos presentes autos de 
inquérito policial e, também, nos autos n° 1500489-44.2022.8.26.0146.

É o que se extrai dos relatórios parciais e relatório final de investigações ora 
juntados, que encartam o resultado das diligências tais como mensagens, 
imagens, documentos, bens e objetos apreendidos, dados encontrados em 
aparelhos celulares, além de termos de interrogatório e de depoimentos 
colhidos, tudo a demonstrar, sob consistente panorama indiciário, e de forma 
individualizada, a participação dos averiguados na organização criminosa e 
nos demais delitos apurados.

Está, portanto, caracterizada situação excepcional que autoriza a decretação 
de prisão preventiva como garantia da ordem pública e para assegurar a 
aplicação da lei penal.

A prisão preventiva é necessária para a garantia da ordem pública, haja vista 
a existência de indícios de que os averiguados venham praticando os crimes 
há meses, tratando-se de delitos que ensejaram a constituição de 
organização criminosa especializada, caracterizada pela distribuição de 
tarefas. Está demonstrado, nestes termos, a elevada probabilidade de 
reiteração delitiva.

Ademais, a segregação cautelar é necessária para assegurar a aplicação da 
lei penal, haja vista ser extremamente provável que os averiguados tentem 
se furtar da persecução penal, sobretudo porque possuem os meios para se 
evadir dos endereços conhecidos. No mais, havendo vestígios materiais, não 
pode ser afastada a possibilidade de que, soltos, os averiguados tentem 
apagá-los.

Registre-se que eventuais as condições pessoais favoráveis, quais sejam, 
primariedade, residência próxima ao distrito da culpa e ocupação lícita, ainda 
que informal, não bastam para afastar a necessidade da medida cautelar 
prisional.

Neste sentido, o Ministério Público aponta que os averiguados possuem 
histórico criminal desfavorável na forma de condenações pregressas, 
antecedentes criminais, inquéritos e ações penais em curso, fls. 788/790.
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Por todo o exposto, os pressupostos e requisitos para a decretação da prisão 
preventiva estatuídos nos artigos 312 e 313 do CPP estão presentes.

Nestes termos, considerando as circunstâncias do caso concreto e as 
condições pessoais dos averiguados, medidas cautelares diversas da prisão 
são absolutamente inadequadas e inidôneas para garantir a ordem pública e 
assegurar a aplicação da lei penal.

É certo que a prisão antes da propositura da ação penal é medida de 
exceção, a ponto de impor ao Juiz fundamentar os motivos que levam à 
custódia do agente.

Entretanto, no caso dos autos, entende-se que a prisão decretada não se 
mostra ilegal ou arbitrária, não havendo como negar que, recaindo sobre o 
custodiado a acusação de integrarem organização criminosa faz-se 
imprescindível a segregação cautelar, não se revelando eficaz qualquer 
outra medida que não seja a prisão cautelar.

A Lei 12.403/11, que alterou dispositivos do Código de Processo Penal, 
estipulou que as medidas cautelares penais serão aplicadas com a 
observância da necessidade de aplicação da lei penal, necessidade para a 
investigação ou instrução penal e para evitar a prática de infrações, devendo 
a medida em questão, ainda, ser adequada à gravidade do crime, às 
circunstâncias do fato e às condições pessoais do averiguado (art. 282 do 
CPP).

Na condição de uma dessas medidas cautelares, a prisão preventiva será 
determinada quando as outras cautelares se mostrarem insuficientes ou 
inadequadas para o caso concreto (art. 282, § 6º, do CPP), que é, 
precisamente, o caso dos autos.

Ante o exposto, considerando a gravidade em concreto dos fatos delituosos 
e as circunstâncias fáticas do caso, com base nos artigos 282, § 6º, 312 e 
313, todos do CPP, DECRETO a prisão preventiva dos averiguados 
ROGÉRIO VILAS BOAS, JUBIANO BATISTA DA CUNHA, FRANCISCO 
QUEIROZ DA SILVA, ANDERSON CHARLES M. DA COSTA, JOSÉ 
NILTON LOPES, MATHEUS VINICIUS NAVES, DANIEL DA COSTA 
OLIVEIRA, LUIZ GUSTAVO DE SOUZA, ANTONIO CARLOS BUENO, 
DAVID DA SILVA ROSA, EDER ELIAS ANDRADE SALVINO, ERIVELTON 
SILVA MENDES, EVANDRO GASTARDON CORREIA, EVERTON 
RODRIGO TEIXEIRA, HIGOR DANILO, MARQUES NAPOLI, JHONATAS 
BRITO DO NASCIMENTO, JOSÉ MATEUS BARBOSA, MARCOS 
ROGÉRIO NUNES, OSEAS PEREIRA DOS SANTOS, PABLO HENRIQUE 
MOREIRA DE OLIVEIRA, RODRIGO IZIDORO, ROGÉRIO ALVES, SHEILA 
PEREIRA DE MORAIS, VLADIMIR APARECIDO BEVILACQUA JUNIOR, 
WEVERTON DE SOUSA DA SILVA, WILLIAN DUARTE DA SILVA, 
LEONARDO BITTENCOURT DE ALENCAR, RENATO PEREIRA 
GONÇALVES, HEYRON VICENTE DA SILVA DE MORAIS, RODRIGO 
RUFINO VALENTE JUNIOR, VITOR JESUS DOS SANTOS, GUILH ERME 
FERREIRA ZAMPROGNO, LUAN HENRIQUE AGUIAR DA SILVA, BRUNO 
DA SILVA SANTOS, MATHEUS ANDRÉ BRITO DA SILVA, ELBERTY 
MARINHO GARCIA DOS SANTOS e KLEBER DA SILVA NOGUEIRA, 
qualificados nos autos.

 

Como se vê, a manutenção da segregação preventiva encontra-se 
devidamente motivada, pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da 
conduta, asseverando que a organização criminosa da qual o agravante supostamente 
seria integrante "serviria à prática de crimes patrimoniais alguns dos quais cometidos 
mediante violência ou grave ameaça à pessoa, notadamente o roubo de caminhonetes 
de luxo com emprego de arma de fogo" (e-STJ fl. 47).
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Aliás, "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado 
grau de periculosidade do agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus 
operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão 
preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 
19/12/2022).

Conforme magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, "a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo 
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira 
Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).

Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da 
ordem pública.

Em casos análogos, guardadas as devidas particularidades, o Superior 
Tribunal de Justiça assim se posicionou:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS E LAVAGEM DE DINHEIRO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PEDIDO DE ADIAMENTO DA SESSÃO DE 
JULGAMENTO. INDEFERIMENTO DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. 
CONTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. NÃO ESGOTAMENTO DA 
JURISDIÇÃO ORDINÁRIA. COMPETÊNCIA DO STJ NÃO INAUGURADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DOS FATOS. DESARTICULAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVANTE. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência pacífica desta Corte tem se orientado no sentido de que a 
competência do Superior Tribunal de Justiça para examinar habeas corpus, 
na forma do art. 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, somente é 
inaugurada quando a decisão judicial atacada tiver sido proferida por 
tribunal, o que implica na exigência de exaurimento prévio da instância 
ordinária, com manifestação do órgão colegiado.

2. Na espécie, a alegação de ocorrência de cerceamento de defesa em 
razão do indeferimento do pedido de adiamento do julgamento foi afastada 
por meio de decisão monocrática, não tendo sido submetida à apreciação do 
respectivo órgão colegiado do Tribunal de Justiça local. Ademais, o 
indeferimento do pedido de adiamento do julgamento foi devidamente 
fundamentado. Assim, não se verifica manifesta ilegalidade a justificar 
excepcional afastamento do óbice relativo ao prévio exaurimento das 
instâncias ordinárias.

3. Este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência consolidada no 
sentido de que "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 
elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta 
reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é 
fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar 
a ordem pública". (AgRg no HC n. 687.840/MS, Relatora Ministra LAURITA 
VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).

4. É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 
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Superior no sentido de que é legítima a segregação cautelar destinada a 
desarticular organização criminosa, para garantia da ordem pública. 
Precedentes.

5. No caso, o agravante é investigado por, em tese, integrar organização 
criminosa com complexo aparato de tráfico de drogas e lavagem de dinheiro, 
sendo descrito, pelas instâncias ordinárias, que a organização movimentou 
mais de 3 bilhões e meio milhão de reais entre 2018 e 2022. A prisão 
preventiva está suficientemente fundamentada, porquanto amparada na 
necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta dos delitos praticados no contexto da organização criminosa.

6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva. Precedentes.

7. Inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, eis que a 
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não 
estaria acautelada com a soltura do agravante. Precedentes.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 910.202/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. RÉU ACUSADO DE INTEGRAR O PRIMEIRO GRUPO 
CATARINENSE (PGC). PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS 
DE AUTORIA. INOVAÇÃO RECURSAL. REEXAME DE PROVAS. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE INTERROMPER A ATUAÇÃO 
DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A alegação de ausência de prova de que o agravante integre a 
organização criminosa sob investigação não foi objeto do habeas corpus, o 
que impede o exame da matéria em sede do agravo regimental, por se tratar 
de indevida inovação recursal.

2. Ainda que assim não o fosse, tal tese consiste em alegação de inocência, 
a qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou 
do recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.

4. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista que o agravante é 
acusado de integrar a organização criminosa denominada Primeiro Grupo 
Catarinense (PGC), facção de alta periculosidade e com grande atuação no 
tráfico de drogas, e praticar o tráfico de drogas associado com outro 
indivíduo.

5. Sobre o tema, este Corte Superior possui jurisprudência no sentido de que 
"justifica-se a decretação da prisão preventiva de membros de organização 
criminosa, como forma de desarticular e interromper as atividades do grupo" 
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(AgRg no HC n. 728.450/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 09/08/2022, DJe 18/08/2022).

6. Conforme salientado pelo Juízo de primeiro grau, não há que se falar em 
ausência de contemporaneidade do decreto preventivo, "porquanto não 
houve prisão em flagrante e os indícios de autoria surgiram no decorrer das 
investigações policiais, sendo a representação policial pela conversão da 
prisão temporária em preventiva realizada imediatamente após a conclusão 
das investigações".

7. Também deve ser considerada a complexidade da investigação, 
envolvendo organização criminosa composta por, pelo menos, 29 agentes e 
com atuação em todo o território nacional, sendo natural, portanto, certo 
decurso de prazo para a coleta de indícios suficientes a respeito da autoria e 
materialidade dos supostos delitos.

8. A este respeito, "segundo a jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, não há ilegalidade, por ausência de contemporaneidade do decreto 
cautelar, nas hipóteses em que o transcurso do tempo entre a sua 
decretação e o fato criminoso decorre das dificuldades encontradas no 
decorrer das investigações, exatamente a hipótese dos autos. Precedentes" 
(RHC 137.591/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 18/5/2021, DJe 26/5/2021).

9. Com relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 
futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será 
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, o 
eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e 
consequente violação do princípio da homogeneidade).

10. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

11. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

12. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 855.572/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 30/10/2023.)

 

Cumpre salientar que condições pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória, consoante se observa no caso dos autos.

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 
insuficientes para resguardar a ordem pública.

Friso, outrossim, que esta Corte "tem entendimento no sentido de que a 
manutenção da segregação cautelar, quando da sentença condenatória, não requer 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente a afirmação de que subsistem os motivos 
que ensejaram a manutenção da prisão cautelar, desde que aquela anterior decisão 
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esteja, de fato, fundamentada, como ocorreu na espécie. A 'orientação pacificada nesta 
Corte Superior é no sentido de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de 
recorrer solto quando permaneceu preso durante a persecução criminal, se persistem 
os motivos para a segregação preventiva' (AgRg no RHC 123.351/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 4/8/2020, DJe 25/8/2020). Na mesma 
linha: AgRg no HC 563.447/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2020, DJe 4/5/2020; e RHC 119.645/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 4/2/2020, DJe 
12/2/2020" (AgRg no HC n. 789.167/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023, grifei).

Não se pode perder de vista, ainda, que a legalidade da prisão preventiva do 
agravante já foi afirmada por este relator no julgamento do HC n. 805.386/SP, decisão 
essa posteriormente mantida pela Sexta Turma desta Casa. Eis a ementa do aludido 
julgado:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
ESPECIALIZADA EM ROUBO DE VEÍCULOS DE LUXO E DESMANCHE 
DAS PEÇAS. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. 
HABITUALIDADE CRIMINOSA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN 
CASU. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO CONFIGURADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par 
de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do CPP.

2. No caso, vê-se que a prisão foi decretada em decorrência do modus 
operandi empregado na conduta delitiva, revelador da periculosidade do ora 
agravante, que seria membro de organização criminosa especializada na 
prática de crimes patrimoniais de veículos de luxo e desmanche das peças 
para comércio paralelo. Ele compunha o núcleo de mecânica da organização 
criminosa, recebendo e fazendo os desmanches das caminhonetes 
Toyota/Hilux subtraídas, bem como suprimindo e alterando os seus sinais 
identificadores, o que indica habitualidade delitiva e, por conseguinte, 
configura o periculum libertatis. Mostra-se, portanto, evidente que a custódia 
preventiva está justificada na necessidade de garantir a ordem pública e 
evitar a reiteração delitiva.

3. Conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a necessidade 
de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 
preventiva" (STF, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, Primeira 
Turma, DJe 20/2/2009).

4. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

5. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão preventiva indicam, 
no caso, que as medidas alternativas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

6. Com relação ao covid-19, consta do voto condutor do acórdão que "não há 
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qualquer notícia nos autos acerca do estado de saúde do paciente ou que 
pertença ao grupo de vulneráveis, tampouco as condições do 
estabelecimento prisional em que se encontra custodiado ou mesmo que 
haja impossibilidade de receber eventual tratamento médico na unidade 
prisional, caso necessário", não havendo motivos, nesse ponto, para o 
relaxamento da custódia cautelar.

7. Não há se falar em ausência de contemporaneidade da prisão cautelar, 
porquanto a organização criminosa esteve em funcionamento, pelo menos, " 
até o dia 10 de novembro de 2022", tendo sido decretada a prisão temporária 
do ora agravante em 31/10/2022, prisão essa convertida em preventiva no 
dia 18/12/2022 e oferecida denúncia em 9/1/2023.

8. Agravo regimental desprovido.

 

No mais, é cediço que a fixação do regime intermediário não veda a negativa 
do recurso em liberdade, desde que se compatibilize a custódia preventiva com o 
regime prisional imposto na sentença condenatória.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ROUBO TENTADO. SENTENÇA. DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. INDEFERIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUGA APÓS PRATICAR VIOLÊNCIA CONTRA A 
VÍTIMA. REGIME SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE COM A CUSTÓDIA 
CAUTELAR. ADEQUAÇÃO DETERMINADA NA ORIGEM. A USÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Tendo o decreto prisional apresentado fundamentação concreta, 
evidenciada na reiteração delitiva, pois o acusado possui extenso histórico 
de atos infracionais análogos a crime contra patrimônio, e na fuga após a 
prática de violência contra a vítima, não há manifesta ilegalidade.

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, não há incompatibilidade 
entre a fixação de regime semiaberto e o indeferimento do direito de recorrer 
em liberdade, na sentença condenatória, sendo apenas necessária a 
compatibilização da custódia com o regime fixado, o que foi determinado na 
sentença condenatória.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 185.992/MA, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, 
DJe de 18/3/2024, grifei.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. 
APELAÇÃO PENDENTE DE JULGAMENTO. NEGATIVA PARA APELAR 
EM LIBERDADE. RÉU FORAGIDO. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. FIXAÇÃO DO REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

3. Não há incompatibilidade entre o regime fixado e a prisão cautelar, visto 
que, a par das diferenças de fundamento de uma e outra prisão, o regime 
semiaberto inicia-se com o recolhimento do condenado a um 
estabelecimento prisional (v.g. RHC n. 46.604/MG, Rel. Ministro Rogerio 
Schietti p/ acórdão, 6ª T., DJe 9/9/2014).

4. O que se exige é a compatibilização do modo de execução da segregação 
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cautelar com o regime inicial de cumprimento da reprimenda fixado, o que 
não se pode avaliar nesta oportunidade, tendo em vista não estar o paciente 
recolhido a estabelecimento prisional.

5. Recurso não provido.

(RHC 93.582/AL, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 8/5/2018, DJe 21/5/2018.)

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE CONCRETA. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. PROBABILIDADE CONCRETA DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. RÉU QUE 
RESPONDEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM A CONSTRIÇÃO 
PROCESSUAL. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA COM O 
MODO DE EXECUÇÃO FIXADO NO ÉDITO REPRESSIVO. COAÇÃO 
ILEGAL EM PARTE EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO. CONCESSÃO 
DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública, 
ameaçada diante do histórico penal do acusado, indicativo de habitualidade 
na prática de ilícitos.

2. O fato de o réu ser reincidente específico em crime contra o patrimônio é 
circunstância que demonstra a existência do periculum libertatis, autorizando 
a prisão preventiva.

3. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando a 
segregação encontra-se justificada e mostra-se imprescindível para 
acautelar o meio social, evidenciando que providências menos gravosas não 
seriam suficientes para garantir a ordem pública.

4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que não há 
lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 
permaneceu segregado durante a persecução criminal, se presentes os 
motivos para a preventiva.

5. Não é razoável manter o réu constrito durante o desenrolar da ação penal, 
diante da persistência dos motivos que ensejaram a prisão preventiva, e, por 
fim, libertá-lo apenas porque foi agraciado com regime de execução diverso 
do fechado, permitindo-lhe que, solto, ou mediante algumas condições, 
aguarde o trânsito em julgado da condenação.

6. Necessário, contudo, adequar a segregação ao modo de execução 
intermediário aplicado na sentença, sob pena de estar-se impondo ao 
condenado modo mais gravoso tão somente pelo fato de ter optado pela 
interposição de apelo.

7. Recurso ordinário improvido, concedendo-se, contudo, a ordem de habeas 
corpus de ofício, para determinar que o recorrente aguarde o julgamento de 
eventual apelação no modo semiaberto de execução, fixado na sentença.

(RHC 95.169/MG, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/4/2018, DJe 25/4/2018.)
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Dito isso, na espécie, não há constrangimento ilegal a ser coibido, na 
medida em que se extrai da sentença condenatória o seguinte (e-STJ fls. 254/255, 
grifei):

Porém, à luz dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, que 
devem nortear todas as decisões judiciais, visando à compatibilização da 
segregação cautelar ao regime imposto na sentença, DETERMINO, salvo se 
estiver preso em regime fechado por outro motivo, a transferência do Réu a 
estabelecimento penal adequado ao regime semiaberto, o que também faço 
em atenção ao entendimento do C. STJ, seguido pelo E. TJSP:

[...]

Para tanto (adequação ao regime semiaberto), EXPEÇA-SE ofício, valendo a 
presente sentença enquanto tal para este fim.

Interposto recurso, EXPEÇA(M)-SE guia(s) de execução provisória com 
urgência para que eventual pedido de progressão de regime seja analisado 
pelo MM. Juízo das Execuções Criminais competente.

 
Veja-se que o Juiz não apenas ordenou a compatibilização da segregação 

cautelar com o regime intermediário fixado no édito condenatório, como também 
determinou a expedição, com urgência, da guia de execução provisória, "para 
que eventual pedido de progressão de regime seja analisado pelo MM. Juízo das 
Execuções Criminais competente" (e-STJ fl. 255, grifei).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 956.084 / SP
Número Registro: 2024/0406035-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001378620228260146 15004452520228260146 15004894420228260146 22478656420248260000

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL MARTINS FURQUIM
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RODRIGO IZIDORO (PRESO)
CORRÉU : ANDERSON CHARLLES MOREIRA DA COSTA
CORRÉU : BRUNO DA SILVA SANTOS
CORRÉU : DAVID DA SILVA ROSA
CORRÉU : EDER ELIAS ANDRADE SALVINO
CORRÉU : ELBERTY MARINHO GARCIA DOS SANTOS
CORRÉU : ERIVELTON SILVA MENDES
CORRÉU : EVANDRO GASTARDON CORREIA
CORRÉU : FRANCISCO QUEIROZ DA SILVA
CORRÉU : GUILHERME FERREIRA ZAMPROGNO
CORRÉU : HIGOR DANILO MARQUES NAPOLI
CORRÉU : JHONATAS BRITO DO NASCIMENTO
CORRÉU : JOSE MATEUS BARBOSA
CORRÉU : JUBIANO BATISTA DA CUNHA
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CORRÉU : KLEBER DA SILVA NOGUEIRA
CORRÉU : LUAN HENRIQUE AGUIAR DA SILVA
CORRÉU : LUIZ GUSTAVO DE SOUZA
CORRÉU : MARCOS ROGERIO NUNES
CORRÉU : MATHEUS ANDRE BRITO DA SILVA
CORRÉU : MATHEUS VINICIUS NAVES
CORRÉU : PABLO HENRIQUE MOREIRA DE OLIVEIRA
CORRÉU : ROGERIO VILAS BOAS
CORRÉU : SHEILA PEREIRA DE MORAIS
CORRÉU : VITOR JESUS DOS SANTOS
CORRÉU : VLADIMIR APARECIDO BEVILACQUA JUNIOR
CORRÉU : WEVERTON DE SOUSA DA SILVA
CORRÉU : WILLIAN DUARTE DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO IZIDORO (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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